
TERMO DE REFERÊNCIA 
Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

MARINHA DO BRASIL 

DIRETORIA DE SAÚDE DA MARINHA 

(Processo Administrativo n°63013.001154/2024-75) 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de servicos para capacitação técnico profissional,nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigéncias estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE | QUANTIDADE VALOR VALOR TOTAL 

DE MEDIDA UNITARIO 

1 Curso de Power Bl 17663 Y 1 R$ 1.200,00 R$ 1.200,00 / 

(Presencial) 

2 Curso de Power Bl 17663 sV 1 R$ 989,00 R$ 989,00 

(Remoto) 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação do CURSO DE POWER BI - O Power Bl oferece recursos avançados de 

análise de dados, permitindo-nos otimizar e acelerar os processos de gerenciamento de solicitações de 

subsídios, resultando em uma resposta mais rápida e eficaz às demandas do nosso departamento. A 

aquisição destes conhecimentos permitirá uma integração mais eficiente e precisa dos dados, 

melhorando qualidade do nosso servico e fortalecendo nossa capacidade de resposta diante das 

demandas operacionais. 

© o O objeto da contratacdo está previsto subsidio 0110/2024 do Plano de Aplicagdo de Recurso de 2024 ;;_62/«~ 

(PAR/2024). 
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TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - CONTRATAÇÃO DIRETA 

3. DESCRIGAO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução encontrada por esta divisão tem como objetivo criar modelo de dados usando o 

editor de consultas do Power Bl. Importando dados de diferentes fontes atendendo as necessidades de 

construir um dashboard que forneça uma representação visual adequada. 

Subcontratacao 

3.2, Não é admitida a subcontratagao do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

3.3. Não haverá exigéncia da garantia da contratacao dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vistoria 

3.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do focal de execução dos servicos. 

4, MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condigdes de execução 

4.1, A execucio do objeto seguira a seguinte dinamica: 

4.1.1. fnicio da execugio do objeto: Nos periodos 09/04/2024 3 04/06/2024 e 13/05/2024 a 03/07/204 

definido no Documento de Formalizacdo de Demanda. 

Local e horério da prestagao dos servigos 

4.2, Os servigos serdo prestados nos seguintes enderegos: AV Marechal Floriano, &, Centro, Rio de Janeiro e 

Rua Almirante Teffé, 680, Centro, Niterdi - Rio de Janeiro 

4.3, Os servigos serdo prestados nos seguintes horarios: Terça feira e quinta das 18:00 as 22:00 e Segunda- 

feira e quarta-feira das 18:00 as 22:00 

Materiais a serem disponibilizados 

4.4. Para a perfeita execucdo dos servicos, a Contratada devera disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensilios necessarios a realizagdo do curso. 

Especificacdo da garantia do servigo (art. 40, §1°, inciso IIl, da Lei nº 14,133, de 2021) 

4.5. O prazo de garantia contratual dos servicos é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Codigo de Defesa do Consumidor). 

5. MODELO DE GESTAC DO CONTRATO 

5.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e as 

normas da Lei nº 14,133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequéncias de sua inexecugao total 

ou parcial. 
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5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias medíaF 

simples apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providéncias que devam 

ser cumpridas de imediato. 

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade podera convocar o 

representante da empresa contratada para reunio inicial para apresentac&o do plano de fiscalizagdo, que 

conteré informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizacdo, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalizacdo 

5.6. A execução do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelofs) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) 

Fiscalização Técnica 

5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administracéo. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

5.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para & regularizacdo das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14,133, de 2021, art. 117, §1° e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 

22,1) 

59. identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitird notificacdes para a 

correção da execugdo do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, 1); 

5.10.0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

5.11.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22,V); 

5.12.0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação oy à prorrogação contratua! (Decreto nº 

11,246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalizagdo Administrativa 

5.13. 0 fiscal administrativo do contrato verificard a manutenção das condições de habilitagio da contratada, 

acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
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TERMO DE REFERENCIA - SERVICOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MAO-DE-OBRA - CONTRATAÇÃO DIRETA 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso necessario (Art. 23, 

Iell, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

5.14.Caso ocorra descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuard 

tempestivamente na solugdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providéncias cablveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto nº 11.246, de 2022, art, 23, V). 

Gestor do Contrato 

5.15.0 gestor do contrato coordenard a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscalizacdo do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histérico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de servio, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das prorrogacées contratuais, 
elaborando relatoric com vistas a verificação da necessidade de adequagées do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, V). 

5.16.0 gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorréncias relacionadas à execucdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. {Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
"). 

5.17.0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,1). 

5.18.0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações, (Decreto nº 11,246, de 2022, art. 21, VIII). 

5.19.0 gestor do contrato tomará providéncias para a formalização de Processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

5.20.0 gestor do contrato devera elaborar refatério final com informacées sobre a consecugao dos objetivos 
que tenham justificado a contratacio e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, Vi), 

5.21.0 gestor do contrato dever4 enviar a documentacso pertinente ao setor de contratos para a formalizacio 
dos procedimeritos de liquidagio e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestdo nos 
termos do contrato. 

6. CRITERIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1. Aavaliacdo da execução do objeto utilizara o disposto neste item. 

6.1.1. Serd indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional 3 irregularidade verificada, sem 
prejuizo das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada: 

W 6.1.1.1. não produzir os resuitados acordados, 
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TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - CONTRATAÇÃO DIRI 

6.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade minima exigida as atividades contratadas; o 

6.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do servico, ou utiliza-los 

com qualidade ou quantidade inferior a demandada. 

Do recebimento 

6.2. Os servicos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de caréter 

técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e X e 23, X do Decreto n® 

11.246. de 2022). 

6.3. O prazo da disposição acima sera contado do recebimento de comunicação de cobranca oriunda do 

contratado com a comprovacio da prestação dos servios a que se referem a parcela a ser paga. 

6.4. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de caráter técnico. {Art. 22, X, Decreto nº 11.246, 

de 2022). 

6.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisorio do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo. (Art. 23, X, 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizaré o recebimento provisério sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

6.7. Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periode de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato ird apurar o resultado das avaliages da execução do objeto e, se for o caso, a anélise do 

desempenho e qualidade da prestacio dos servigos realizados em consondncia com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos & contratada, registrando 

em relatorio a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

6.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo detalhado ou, 

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

6.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, 

no tode ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo & fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da 

Lei nº 14133, de 2021 

6.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis 

6.7.5. Os servigos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejufzo da aplicação das penalidades. 

6.8. Quando a fiscalização for exercida por um Gnico servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorréncias na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necesséarios, devendo encaminha-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

Pagina 5|1 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contralos da Consuitoria-Geral da União 
Atualização: Dezembro/2023 
Termo de Referéncia contratação de Servigos — Contratação Direta 
Aprovado pela Secrstaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão 



B
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6.9. Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisério, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificacdo da 
qualidade e quantidade do servico e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

8.9.1. Emitir documento comprobatério da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com mengao ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigacées, conforme 
regulamento (art. 21, VIIL Decreto n® 11.246, de 2022). 

6.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

6.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 

6.9.4, Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 

6.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalizagio dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestao 

6.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto & dimenso, qualidade e quantidade, devera 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se & empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

6.11.Nenhum prazo de recebimento ocorrerd enquanto pendente a solugdo, pelo contratado, de 

inconsisténcias verificadas na execucio do objeto ou no instrumento de cobranca. 

6.12. 0 recebimento provisério ou definitivo não excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranga 
do servigo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

6.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, 82º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022, 

6.14.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido & metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso I! do art. 75 da Lei nº 14,133, de 2021 

6.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve veriticar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
0s elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.15.1. o prazo de validade; 

6.15.2. a data da emissao; 

6.153. os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.15.4. o periodo respectivo de execução do contrato; 
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6.15.5. o valor a pagar; e 

6.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributérias cabiveis. 

6.16. Havendo erro na apresentagio da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

6.17.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei nº 14.133/2021. 

6.18.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas; b) identificar possivel razio que impeça a contratação no âmbito do órgão ou 

entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

6.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, serd providenciada sua 

notificagdo, por escrito, para que, ho prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do 

contratante. 

6.20.Ndo havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverd 

comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia do 

contratado, bem como quanto  existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

o p _Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessarias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada a0 contratado a ampla defesa. 

6.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

6.23.0 pagamento será efetuado no prazo maximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

6.24.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

fndice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

6.25.0 pagamento seré realizado através de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente 

indicades pelo contratado. 

6.26.5era considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para 

pagamento. 

6.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicave! 

6.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo retidos na 

fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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6.28.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, nao sofrerd a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficars condicionado & apresentacio de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributrio favorecido previsto na referida Lei 
Complementar 

7. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO E REGIME DE EXECUCAO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O contratado sera selecionado por meio da realizagio de procedimento de inexigibilidade de licitação, 
com fundamento na hipétese do art. 74, inciso Ill, alinea f) , da Lei nº 14.133/2021. 

Regime de execução 

7.2, Oregime de execução do contrato sera empreitada com preço global, 

Exigéncias de habilitação 

7.3. Previamente à celebração do contrato, a Administragio verificard o eventual descumprimento das 
condições para contratagio, especialmente quanto à existéncia de sancdo que a impeça, mediante a 
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da Unido (www.portaldatransparencig,gov.br/ceis); 
¢) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep 

7.4, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sécio majoritario, por 
forca do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sanções impostas ao responsével pela 
prética de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio majoritario. 

7.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciard para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatorio de 
Ocorréncias Impeditivas Indiretas. 

7.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 

7.7. Ointeressado será convocado para manifestacdo previamente a uma eventual negativa de contratacdo. 

7.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitagdo do interessado seré verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentagdo constante do SICAF, ou encaminhar, 
%)» s quando solicitado pela Administração, a respectiva documentacio atualizada. 

7.10,Não serão aceitos documentos de habili 30 de CNFI/CPF diferentes, salve aqueles 
legalmente permitidos. 
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T7.11.Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor* 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.12.Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

7.13.Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos 

conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 
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7.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

7.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada & verificação da autentiidade no sítio 

https://www.gov.br/empres: negocios/pt-br/empreendedor; 

7.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatério de seus administradores; 

7.18. Sociedade empresdria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual serd considerada como sua sede, conforme Instrugéo 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de margo de 2020. 

7.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

7.20. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria; inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empreséria, respectivamente, no Registra Civil das Pessoas 

Jurfdicas ou no Registro Pblico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

7.21.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.22.0s documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteragbes ou da consolidação 

respectiva. 

Página 9111 

identidade visual pela Secretaria de Gestão



Câmara Nacional de Modelos de iLicitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: Dezembrof2023 
Termo de Referência contratação de Serviges - Contratação Direta 
Aprovado pela Secretaria de Gestão, 
Identidade visuat pela Secretaria de Gestão 

TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - CONTRATAÇÃO DIRETA 

Hapbilitação fiscal, social e trabalhista 

7.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurfdicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme 
O caso; 

7.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacio de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e 3 Divida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos & Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretério da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

7.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS); 

7.26. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicio de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

7.27.Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacdo de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidag3o das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lej nº 5.45: 2 de miaio de 1943; 

7.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicilio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

7.29.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa 

4 atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

7.30.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaraco da Fazenda respectiva 
do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.31.0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAC 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.189,00... (dois mil cento e oitenta e nove reais), conforme 
custos unitarios apostos na tabela acima. 

ADEQUACAO ORCAMENTARIA 

8.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrdo à conta de recursos especificos consignados 
no Orcamento Geral da União. 

8.2.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

1) Gestdo/Unidade: 00001/765000 

1} Fonte de Recursos: 100000000 
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1) Programa de Trabalho: 216838 

IV) Elemento de Despesa: 339039 

V) Plano Interno: B406DV002C1 

Rio de Janeiro, RJ )2 de AÉLIL de 2024. 

A e s el e ANh Rodivagaen d PPN 
10 CESAR DIAS ALVES ORNELAS HACHYALLY RODRIGUES DA SILVA 

Capitdo-Tenente (T) Terceiro-Sargento - AE 

Membro do Planejamento da Contratação Membro do Planejamento da Membro do Planejamento da 

Contratacdo Contratação 

Aprovo, 

Rio de Janeiro, RJ 25de ABfSL — de2024. 

LTt AT, . 

DANIELLA LEITÃO MENDES 

Capitão de Mar e Guerra (Md) 

Ordenadora de Despesas 
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